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Resumo
Com o intuito de buscar soluções que são ambientalmente corretas, reduzir a dependência, bem como os impactos provocados pela queima de combustíveis fósseis, as fontes renováveis de energia tornam-se cada vez mais objeto de pesquisas, estudos e discussões. Neste sentido, surgem os biodigestores, os quais além de promoverem a disposição adequada aos resíduos orgânicos gerados no meio rural (manutenção da qualidade ambiental) produzem o biogás, uma fonte renovável e sustentável de energia. Desta forma, este estudo teve como objetivo realizar uma revisão sobre a produção de biogás a partir de dejetos bovinos, a partir da utilização de biodigestores, visando à geração de energia.





BIOGAS CATTLE AS AN ALTERNATIVE ENERGY SUSTAINABLE

Abstract
With the aim of finding solutions that are environmentally friendly, reduce dependency, as well as the impacts caused by burning fossil fuels, renewable energy sources become increasingly the object of research, studies and discussions. In this sense, arise biodigesters, which besides promoting proper disposal organic waste generated in rural areas (maintaining environmental quality) produce biogas, a renewable and sustainable source of energy. Thus, this study aimed to conduct a review on the production of biogas from cattle waste from the use of biodigesters, in order to generate energy.
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Introdução
Nos últimos anos a criação de animais tem sofrido modificações, passando de um sistema considerado extensivo para um modelo intensivo de confinamento, o qual tem como objetivos principais: diminuir os custos de produção e aumentar a eficiência do processo. O Brasil tem se destacado internacionalmente neste contexto, intensificando suas exportações. Entretanto, os problemas ambientais também tem se acentuado, em função do alto volume de resíduos advindos desses sistemas de produção de animais confinados, surgindo assim uma necessidade de se buscar alternativas que permitam minimizar essa problemática e, na medida do possível, agregar algum valor aos resíduos (KUNZ; OLIVEIRA, 2006). 
Uma das estratégias para minimizar o impacto causado no meio ambiente é a adoção da reciclagem desses resíduos por meio do processo da biodigestão anaeróbia, de forma a possibilitar a geração de energia renovável, a qual ainda permite colaborar com a matriz energética do nosso país e reduzir os impactos causados pela queima de combustíveis fósseis (JESUS; CAMARGO, 2009).
A biodigestão anaeróbia é um processo conhecido há muito tempo e seu emprego para a produção de biogás a fim de convertê-lo em energia de cozimento, iluminação, entre outros é muito popular nos países asiáticos, a exemplo da China e Índia (KUNZ; OLIVEIRA, 2006).
Diante destas considerações, o objetivo deste estudo de caráter teórico foi contextualizar a produção e o uso do biogás, defendendo a aplicação de biodigestores na solução de problemas ambientais e na produção de energia.

Materiais e métodos
Esta pesquisa constituiu-se de uma revisão da literatura com o objeto de retratar o biogás como uma alternativa energética sustentável. A realização de pesquisas e estudos demonstrou que o processo de biodigestão anaeróbia dos efluentes gerados pela atividade da bovinocultura permite não só diversificar a matriz energética nacional, mas também diminuir o impacto ambiental gerado, além de propiciar vantagens econômicas com práticas sustentáveis. 
Os trabalhos analisados para a produção deste foram consultados através das bases de dados Science Direct, Scielo, Scopus, etc. Os principais termos utilizados para a pesquisa foram: “bovinocultura”, “biodigestão anaeróbia”, “biogás”, “biodigestor”, “efluente” e “sustentabilidade”.

Matriz energética brasileira
O Brasil, 5º maior país do planeta em extensão, aparece em vantagem referente a outros países mais desenvolvidos em relação à geração de energia a partir de fontes limpas e renováveis. A aposta brasileira nestas matrizes energéticas tem justificativas de ordem ambiental, social e econômica, visando à redução da dependência de combustíveis fósseis, abrindo portas para a exportação de combustíveis limpos, promover a inclusão, melhoria da qualidade de vida da população, aumento da busca pela sustentabilidade, entre outros fatores (PROINFA, 2013; SEBRAE, 2012).
De acordo com o Balanço Energético Nacional (BEN) (2014), as fontes renováveis no Brasil contribuíam, em 2013, com 46,4% para a produção de energia primária, como ilustrado na Tabela 1, estando muito acima da média no mundo de 14% e da média de 6% em países desenvolvidos. 














FONTE: Adaptado de BEN (2014).

A diferença entre a oferta interna e o consumo final de energia é o que se gasta nos processos de transformação da energia primária, como por exemplo, a energia gasta para gerar energia elétrica ou para produzir os derivados de petróleo (BRASIL, 2007).
Dados do BEN (2014) revelaram que em 2013 a matriz ou Oferta Interna de Energia (OIE) era composta de 41,0% de fontes renováveis, com maior contribuição dos derivados da cana-de-açúcar (16,1%), seguido da hidráulica (12,5%), lenha e carvão vegetal (8,3%) e outras (4,2), conforme demonstrado na Tabela 2. A OIE é caracterizada por ser toda a energia disponibilizada para ser transformada, distribuída e consumida nos processos produtivos do país (BRASIL, 2007; PROINFA, 2013).










Lenha e carvão vegetal	13,2	13,1	12,7	12,0	11,6	10,1	9,7	9,5	9,1	8,3
Derivados dacana-de-açúcar	13,5	13,8	14,6	15,9	17,0	18,1	17,5	15,7	15,4	16,1
Outras renováveis	2,8	2,9	3,0	3,2	3,4	3,9	3,9	4,1	4,0	4,2
FONTE: Adaptado de BEN (2014).

Entre as principais vantagens em relação à geração e uso de energia renovável associa-se a redução do aquecimento global. Entretanto, este tipo de energia tem um custo elevado, porém, segundo o relatório de 2011 do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), se somados e inseridos nos custos de produção os danos ambientais causados na geração não renovável e o desenvolvimento de novas tecnologias, certamente as formas de geração de energias renováveis serão competitivas.
Características dos dejetos bovinos e impactos da sua disposição sem tratamento
Nas últimas décadas, a bovinocultura vem obtendo ganhos expressivos de produtividade, sendo que este aumento se deve a especialização da produção, acompanhada de uma modernização no setor, com avanços tecnológicos na criação intensiva e confinada, permitindo um grande crescimento da pecuária no país, promovendo uma produção mais eficiente e rentável (AMORIN et al., 2004; SOUZA; CAMPOS, 2007). 
Porém, o desenvolvimento da bovinocultura trouxe consigo a produção de grandes quantidades de dejetos, os quais pela falta de disposição e tratamento adequados têm se transformando em uma das maiores fontes poluidoras, causando vários problemas para o produtor, a comunidade e também ao meio ambiente (MIRANDA et al., 2006; HESS, 1979).
Segundo Primavesi (2007), a pecuária contribui para as emissões de metano (CH4), dióxido de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O), entre outros à atmosfera, os populares gases de efeito estufa (GEE). O aumento da concentração desses gases pode trazer consequências drásticas para o planeta, entre eles o aquecimento exagerado da superfície terrestre e a destruição da camada de ozônio na estratosfera. 
Quando dejetos de animais são lançados no meio ambiente sem o devido tratamento podem contaminar cursos d’água, devido à precipitação de água da chuva em solos contaminados e, consequentemente, o transporte deste material ou pela disposição direta, no solo ou nos rios, da água dos estábulos sem tratamento (HESS, 1979).
As principais formas de poluição por dejetos são poluição biológica, física e físico-química (PARCHEN, 1981). 
A poluição biológica é responsável pela degradação ambiental nos leitos hídricos, porque disponibilizam um teor de matéria orgânica (nutrientes) acima do recomendável nas águas, estimulando assim um crescimento descontrolado de algas, as quais incorporam os nutrientes em sua estrutura física e elevam a demanda de DBO5, podendo provocar a eutrofização do rio e, em consequência, a morte da vida aquática (PARCHEN, 1981).
Já a poluição física envolve modificações de cor, turbidez e alterações de temperatura do meio aquático (MARGULIS, 1990).
São características da poluição físico-química a variação de pH, modificações na pressão osmótica da água, bem como alterações na tensão superficial (MARGULIS, 1990).
Ainda, em função da presença de micronutrientes e macronutrientes nos dejetos, estes favorecem um ambiente que proporciona temperatura, água e abrigo, os quais beneficiam o desenvolvimento adequado de vetores associados à transmissão de doenças (AMARAL et al., 2004).
Conforme informações publicadas por Campos (1997) e Siqueira Junior (2005), as características e o volume dos dejetos produzidos pelos bovinos são variáveis de acordo com idade, peso, alimentação consumida, quantidade de água ingerida, estações do ano, entre outros fatores. Os valores representados na Tabela 3 correspondem a uma média das características dos resíduos gerados pela bovinocultura de leite.

TABELA 3: Produção diária de esterco (fezes + urina), por animais de raças leiteiras, com 87,3% de umidade, 933,00 kg/m3 de densidade e conteúdo em nutrientes.







FONTE: Adaptado de Midwest Plan Service (1974). 

Biogás
Produto obtido pela decomposição anaeróbia de resíduos orgânicos, o biogás, é composto em maior parte pelo gás metano e dióxido de carbono, possuindo ainda uma pequena parte de gás sulfídrico, hidrogênio, nitrogênio, entre outros, conforme representado na Tabela 4 (DEGANUTTI et al., 2002).

TABELA 4: Composição da mistura gasosa do biogás.
Gás	Símbolo	Concentração no biogás (%)
Metano	CH4	50 – 80%
Dióxido de Carbono	CO2	20 – 40%
Hidrogênio	H2	01 – 03%
Nitrogênio	N2	0,5 – 03%
Gás Sulfídrico e Outros	H2S, CO, NH3	01 – 05%
FONTE: Adaptado de La Farge (1995).

Dentre os gases que compõem o biogás, o carbônico e sulfídrico merecem atenção especial, pois segundo Magalhães (1986), são considerados como o principal problema na viabilização de seu armazenamento e na produção de energia, interferindo especialmente na qualidade do biogás, promovendo corrosão do sistema de condução do gás até sua transformação como fonte de energia elétrica ou térmica, necessitando de processos de lavagem e resfriamento do gás, conforme se observa na Figura 1.

FIGURA 1: Fluxograma do caminho percorrido pelo biogás para sua purificação.

FONTE: Adaptado de Magalhães (1986).

Após o gás carbônico ser retirado do biogás, este passa por resfriamento e, em seguida, por um filtro, objetivando a retirada do gás sulfídrico, o qual é responsável pelo mau cheiro gerado e o efeito corrosivo, devendo aparecer então com uma concentração menor de 1,5 g/m3, bem abaixo da concentração inicial, de aproximadamente 10 g/m3 (PARCHEN, 1981; OLIVEIRA, 1993). 
Segundo Deganutti et al. (2002), o biogás não apresenta cor e quando queimado a coloração da chama é azul lilás, não deixa fuligem e apresenta um baixo índice de poluição. Seu poder calorífico depende do teor de metano presente, sendo que o valor mais comumente encontrado é entre 5.000 a 6.000 Kcal/m3. 
De acordo com o Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR) (2002), 1 m3 de biogás altamente purificado pode alcançar até 12.000 Kcal. Barrera (1993), compara o poder calorífico de 1 m3 de biogás ao dos seguintes produtos: 0,61 litro de gasolina; 0,58 litro de querosene; 0,55 litro de diesel; 0,45 litro de gás de cozinha; 1,53 quilo de lenha; 0,79 litro de álcool hidratado; 1,43 kW.






TABELA 5: Consumo de biogás por atividade.
Atividades	Consumo de Gás
Cozinhar	0,33 m3/pessoa/dia
Eletricidade (1 KWh)	0,62 m3
Iluminação com Lampião	0,12 m3/hora/lampião
Motor Combustão Interna	0,45 m3/HP/hora
Incubador	0,71 m3/m3 espaço interno/hora
Chuveiro a Gás	0,8 m3/banho
FONTE: Adaptado de Parchen (1981).

Segundo Coldebella et al. (2006), Esperancini et al. (2007) e Avellar et al. (2001), a energia proveniente de fontes renováveis é de grande valor para a sociedade, bem como para o meio ambiente, pois a mesma descentraliza a produção de energia, combate à poluição, gerencia dejetos de uma melhor forma, promove o desenvolvimento sustentável, permite reduzir os custos do produtor rural trazendo impactos econômicos positivos, entre outros fatores. 

Biodigestor
O biodigestor pode ser definido como uma câmara de fermentação fechada, na qual a biomassa sofre a digestão pelos microorganismos anaeróbios, produzindo produtos gasosos e biofertilizante. Em outras palavras, trata-se de um recipiente completamente fechado e vedado (impedindo qualquer entrada de ar), construído de concreto, alvenaria ou outros materiais, no qual o material a ser degradado é depositado para posterior fermentação (GASPAR, 2003).
A escolha do biodigestor apropriado para um determinado espaço depende basicamente das condições locais, tipo de substrato e relação custo/benefício, contudo, qualquer digestor construído, se for corretamente instalado e operado, produzirá biogás. Entre os modelos mais difundidos e estudados de biodigestor estão o indiano, chinês e canadense (DEGANUTTI et al, 2002).

Geração de energia elétrica
De acordo com Oliveira (2004), a geração de energia elétrica com o uso de biogás como combustível pode ser dividida em: conjunto gerador de eletricidade e conjunto gerador economizador de eletricidade.
O conjunto gerador de eletricidade consiste em um motor de combustão interna ciclo Otto (gasolina, álcool ou diesel) adaptado para o uso do biogás como combustível, acoplado a um gerador de eletricidade, independente da rede de energia elétrica da concessionária local (gerando energia dentro da propriedade com o sistema de distribuição interno isolado). Já o conjunto gerador economizador de eletricidade também consiste em um motor de combustão interna ciclo Otto adaptado para o uso do biogás como combustível, porém acoplado a um motor assíncrono, 2 ou 4 pólos, o qual passa a gerar energia ao ser conectado à rede de energia elétrica da concessionária local (a energia gerada é distribuída na propriedade e na rede externa até o transformador mais próximo) (OLIVEIRA, 2004).

Conclusões
O atual modelo de crescimento econômico irracional, baseado unicamente na maximização dos lucros, gera enormes desequilíbrios em vários aspectos. Se, por um lado, nunca houve tanta riqueza e fartura no mundo, por outro, a miséria, degradação ambiental e poluição aumentam dia a dia. Diante disso, surge a ideia da sustentabilidade, a qual busca conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental e uma melhor qualidade de vida.
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